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ESTUDO TÉCNICO DO PLE Nº 157/2025 

 

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 
O presente estudo tem o papel de subsidiar, do ponto de vista teórico-

conceitual e com base em legislação específica a votação do Projeto de Lei 

(PLE) nº 157/2025, de autoria do Vereador Júlio Santos, que “Institui o dia 

Municipal de Incentivo à Prática de Atividades Físicas e Combate ao 

Sedentarismo no Município de Salvador.”. 

Cumpre informar que, segundo o banco de dados da Supervisão de 

Análise e Pesquisa, constatou-se a “inexistência de proposição legislativa em 

tramitação que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe”. A 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) e a Comissão de Finanças Orçamento 

e Fiscalização (CFOF) opinaram pela aprovação da proposição. Após análise 

destas Comissões, o PLE nº 157/2025 seguiu o processo legislativo de 

tramitação e deverá ser avaliado pelas Comissões Temáticas (entre elas, a 

Comissão de Educação, esporte e lazer) e pelo Plenário da Câmara. 

Deve-se destacar ainda, que não é foco deste trabalho qualquer análise 

relacionada ao mérito e a constitucionalidade da proposição em questão. 

Cumpre-se apenas sistematizar os principais referenciais técnicos e o 

ordenamento legal relacionado ao tema. 

Sendo assim, considerando a temática de que trata o referido projeto de 

lei e a função do estudo técnico, este trabalho tem o objetivo de discutir o direito 

à prática de atividade física e o consequente combate ao sedentarismo.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
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2 DESENVOLVIMENTO 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu Art. 217 coloca 

como “dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, 

como direito de cada um”. Desta forma, têm-se incluído neste espectro a prática 

do exercício físico1, reconhecido como direito social de todo brasileiro e 

brasileira. 

 A garantia a estes, tem íntima relação com o próprio direito à cidade, visto 

que, é nela que as práticas corporais se concretizam como tal, para seus 

cidadãos. 

A Lei Orgânica da Cidade do Salvador, neste propósito, indica, no Art. 

268, que cabe ao Município apoiar e incrementar as práticas desportivas na 

comunidade (Capítulo IX – do Esporte e Lazer). 

 Outro documento que vale ser ressaltado é a Lei Geral do Esporte, Lei Nº. 

14.597, de 14 de junho de 2023, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Esporte 

no Brasil. Neste são reafirmados o princípio constitucional que estabelece a 

prática do esporte como prática que deve ser fomentadas pelo Estado e como 

direito a ser garantido ao cidadão brasileiro. Destacando-se que: 

 

§ 1º A promoção, o fomento e o desenvolvimento de atividades físicas 
para todos, como direito social, notadamente às pessoas com 
deficiência e às pessoas em vulnerabilidade social, são deveres do 
Estado e possuem caráter de interesse público geral. (BRASIL, 2023, 
grifo nosso). 

 

A promoção da saúde é um dos princípios fundamentais do esporte, 

segundo esta política (Art. 2º, da Seção II - Dos Princípios Fundamentais) e 

coloca-o como instrumento que consolida a aquisição de hábitos saudáveis ao 

longo da vida, por meio da própria prática esportiva, do lazer e da atividade física 

para jovens e adultos (Art. 7º, Subseção IV - Do Esporte para Toda a Vida). A 

atividade física ganha destaque, como meio “para sedimentar hábitos, costumes 

e condutas corporais regulares com repercussões benéficas na educação, na 

saúde e no lazer dos praticantes” (BRASIL, 2023). 
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Desta forma, as práticas corporais são indicadas como ferramenta para 

promoção e preservação da saúde, notadamente, quando integrado com 

políticas de saúde coletiva. Já que, o Sistema Nacional de Esporte é previsto 

nesta Lei, tendo como diretriz a “colaboração intersetorial entre esporte e outras 

áreas, como saúde” (BRASIL, 2023). Assim como, em consonância com 

organismos internacionais como a Organização Mundial de Saúde (OMS) e 

Organização Pan-Americana de Saúde. 

 Especificamente no âmbito da saúde, a Política Nacional de Atenção 

Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), instituída pela Portaria Nº 

2.436, de 21 de setembro de 2017, destaca as práticas corporais e atividade 

física como tema que deve ser considerado na abordagem da promoção da 

saúde na atenção básica.  

A prática de atividade física regular também é uma das recomendações 

que constam nas Diretrizes da OMS sobre Atividade Física e Comportamento 

Sedentário, para melhoria da mortalidade por diversas doenças, combate a 

doenças cardiovasculares, hipertensão, cânceres, diabetes, saúde mental 

(sintomas reduzidos de ansiedade e depressão), saúde cognitiva e sono (WHO, 

2020). 

 

3 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

A partir da legislação vigente foi possível observar que a temática da 

prática da atividade física está relacionada com o direito constitucional ao 

esporte e a saúde.  

A adesão a um estilo de vida saudável está diretamente relacionada ao 

combate ao sedentarismo e é recomendado tanto por organizações 

 
1 Para a OMS “Atividade física” é qualquer movimento corporal produzido pelos músculos 

esqueléticos que requeira gasto de energia. Já o “exercício físico” é uma subcategoria de 
atividade física que é planejada, estruturada, repetitiva e proposital no sentido de que a melhoria 
ou manutenção de um ou mais componentes da aptidão física é o objetivo (WHO, 2020).  
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internacionais como a OMS, quanto nas Políticas Nacionais específicas de 

esporte e também de saúde no Brasil.   
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